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CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto a contratação da prestação de serviços de formação 

designada “Aprendizagem com base em processos de co-criação”, conforme Anexo I ao presente Caderno 

de Encargos. Os serviços de formação a contratar estão enquadrados no âmbito do projeto aprovado n.º 

POCH-04-5267-FSE-000825. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 

nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo do Contrato 

O contrato inicia-se na data da sua assinatura e manter-se-á em vigor pelo prazo de 1 (um) ano, 

renovável por períodos de doze meses, até ao máximo de 2 renovações, salvo denúncia por qualquer 

das partes, a efetuar por meio escrito com 60 dias de antecedência em relação à data em que se 

completa cada ano do contrato, em conformidade com os respetivos termos e condições e o 

disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação 

do contrato. 
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Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no Caderno de Encargos, 

da celebração do contrato, decorrem para o prestador de serviços as obrigações constantes das 

Especificações Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5.ª 

Receção dos elementos a produzir pela prestação de serviços 

1. O Instituto Politécnico do Porto monitorizará em contínuo a prestação do serviço, com vista a 

verificar se o mesmo reúne as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos 

por lei. 

2. Sempre que solicitado pelo P.PORTO, o prestador de serviços realizará à sua custa as 

adaptações, correções e/ou complementos aos elementos desenvolvidos, apresentando no 

prazo razoável que for determinado pelo Instituto Politécnico do Porto uma nova versão para 

validação. Este processo será iterativo até que os elementos desenvolvidos se encontrem 

totalmente validados e considerados conforme. 

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a segredo nos 

termos da lei, relativas ao Instituto Politécnico do Porto, às quais tenham acesso por força da 

execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços, 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 

de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O Prestador de Serviço responde perante o Instituto Politécnico do Porto pela violação do dever 

de sigilo e pela quebra da confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1 da presente 

Cláusula. 
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Cláusula 7.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do Contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 8.ª 

Proteção de dados pessoais 

1. As partes obrigam-se a cumprir, nos seus precisos termos, o disposto na legislação nacional e 

comunitária relativa à proteção da privacidade e de dados pessoais, nomeadamente o 

Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados (Regulamento (EU) 2016/679, de 27 de abril). 

2. A entidade adjudicatária obriga-se ainda, durante a vigência do contrato e após a sua cessação, 

a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados pessoais e quaisquer elementos ou 

informações que tenham sido confiados pela contraparte ou de que tenham tido conhecimento, 

por força da adjudicação do presente procedimento, na estrita observância das instruções 

emitidas pelo P.PORTO e da legislação aplicável. 

3. A entidade adjudicatária garante a segurança e proteção de dados, através do estabelecimento 

de uma política de segurança, de controlos adequados e de gestão de riscos. 

4. Sempre que a relação contratual implique a subcontratação, deve ser garantido pelo 

cocontratante, sucessivamente, que terceiros que envolva na execução do contrato, respeitem 

as obrigações de sigilo e confidencialidade, bem como as relativas à proteção jurídica de bases 

de dados e ao tratamento de dados pessoais, nos termos legalmente previstos na legislação à 

proteção de dados pessoais, designadamente as constantes do artigo 28.º do Regulamento 

Geral Sobre Proteção de Dados. As obrigações previstas na presente cláusula são aplicáveis no 

caso de cessão da posição contratual. 

 

Cláusula 9.ª 

Preço Contratual 

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Instituto Politécnico do Porto deve 

pagar ao prestador de serviços os valores indicados na proposta adjudicada, os quais não 

podem, porém, ultrapassar o somatório de €61.920,00 (sessenta e um mil e novecentos e vinte 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, durante a vigência do contrato. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Instituto Politécnico do Porto, 

incluindo as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças.  
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3. Excetua-se do número anterior o transporte dos formadores de, e para, a entidade nacional 

contratada, a realizar em território nacional, cujo encargo ficará à responsabilidade do P.PORTO. 

 

Cláusula 10.ª 

Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pelo Instituto Politécnico do Porto, nos termos da cláusula anterior, devem 

ser pagas no prazo de 30 dias após a receção pelo Instituto Politécnico do Porto da respetiva 

fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida, por cada ação de 

formação realizada: 50% do valor relativo a cada ação de formação após o início da ação 

respetiva e 50% do valor relativo a cada ação de formação após a conclusão da ação respetiva, 

incluindo a avaliação dos formandos. 

3. Em caso de discordância por parte do Instituto Politécnico do Porto, quanto aos valores 

indicados na fatura, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão 

de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura é paga, 

preferencialmente, através de transferência bancária. 

 

Cláusula 11.ª 

Penalizações 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do Contrato, o Politécnico do Porto pode exigir 

do Prestador de Serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função 

da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a cada ação, 

calculada diariamente e sobre o valor do período, ou períodos, onde a ação esteja inserida, 

até: 

 Um por mil, nos primeiros 5 (cinco) dias; 

 Dois por mil, a partir do sexto e até ao décimo dia; 

 Três por mil, a partir do décimo primeiro e até ao quinquagésimo dia; e 

 Quatro por mil, a partir do quinquagésimo dia. 

b) Se o incumprimento for devido à verificação de graves erros ou omissões, o quantitativo da 

indemnização terá como limite o valor da fase ou fases em que aqueles se produziram; 

c) Por qualquer outro incumprimento a indemnização não excederá o quantitativo 

correspondente a 15% (quinze por cento) dos honorários vincendos. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Politécnico do Porto tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Prestador 

de Serviços e as consequências do incumprimento. 
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3. Nas situações enquadráveis no número anterior, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

308.º do CCP, e atento o preceituado na alínea c) do n.º 2 do artigo 307.º do CCP, deverá ser 

assegurado ao Prestador de Serviços o direito de audiência prévia, tal como regulado no Código 

do Procedimento Administrativo, relativamente à intenção de aplicação da sanção. 

4. O Instituto Politécnico do Porto pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do Contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente Cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que o Instituto Politécnico 

do Porto exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 12.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Prestador de Serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do Contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Prestador de 

Serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Prestador de Serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo Prestador de Serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Prestador de Serviços de normas 

legais; 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Prestador de Serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Prestador de Serviços não devidas a 

sabotagem; 

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior. 

 

Cláusula 13.ª 

Cessão de posição contratual 

Não é permitida a cessão de posição contratual. 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução do contrato por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Instituto Politécnico do 

Porto pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar 

de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução do contrato por parte do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo contraente 

público especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, 

o cocontratante tem o direito de resolver o contrato nas seguintes situações: 

a) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a 

seis meses; ou 

b) Quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao 

contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se o 

contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora 

a que houver lugar. 

 

Cláusula 16.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 
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2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte. 

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 18.ª 

Resolução de litígios – Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 19.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

1. Horas de formação a contratar e valor hora 

Total de horas de formação a contratar: 2064 horas 

Valor máximo / hora de formação: 30,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Total de valor para as horas de formação a contratar: 61.920,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

2. Especificidades da formação 

A contratação destina-se a suportar a formação designada por “Aprendizagem com base em processos 

de co-criação”, e programa da ação de formação que se apresenta no ponto 4 destas especificações 

técnicas. 

A formação terá no máximo 6 edições, distribuídas ao longo dos semestres letivos e concretizáveis até à 

data limite de 30/06/2023. 

Cada edição terá uma turma em funcionamento, com 10 formandos, nas instalações do Porto Research, 

Technology & Innovation Center (PORTIC) do Instituto Politécnico do Porto, ou outras instalações do 

Instituto Politécnico do Porto se necessário, podendo as aulas presenciais serem efetuadas em regime a 

distância, caso o Instituto Politécnico do Porto o considere necessário para o cumprimento das regras 

relativas à pandemia COVID-19. 

Cada edição de formação comporta um total de 344 horas de formação, subdivididas em 96 horas 

presenciais, 96 horas online síncrono e 152 horas online assíncrono. Em função das restrições 

futuramente impostas pela pandemia COVID-19, a formação presencial poderá ocorrer integralmente 

online, mantendo-se, no entanto, a obrigatoriedade do prestador de serviços em assegurar a realização 

da ação de formação específica para a turma do Instituto Politécnico do Porto. 

 

3. Distribuição do valor ao longo do tempo 

De acordo com o plano do projeto aprovado n.º POCH-04-5267-FSE-000825, e com o cronograma de 

funcionamento das turmas de formação, o valor de serviços de formação distribui-se ao longo do tempo 

da seguinte forma: 

Pagamento mediante fatura da entidade formadora, que será emitida, para cada ação de formação: 

• 50% do valor relativo a cada ação de formação após o início da ação respetiva 

• 50% do valor relativo a cada ação de formação após a conclusão da ação respetiva, incluindo 

avaliação dos formandos 

A ação de formação referente ao 1º semestre do ano letivo 2020/2021 está previsto realizar-se de 

janeiro a junho de 2021. As restantes ações de formação coincidirão com o semestre letivo respetivo, 

sendo as datas específicas definidas em cada semestre.  
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4. Programa da ação de formação 

 

Título: Aprendizagem com base em processos de co-criação 

 

 

N.º de horas formação: 344 

Modalidade Formação: B-Learning 

 

Destinatários: Professores (Ensino Superior Politécnico e Ensino Profissional) 

 

Razões justificativas da ação:  

O ensino profissional e o ensino politécnico pautam-se pelo contexto de ensino-aprendizagem aplicado, 

em intrínseca cooperação com a comunidade. Esta abordagem permite às instituições de ensino, aos 

professores e aos estudantes contribuir para o desenvolvimento das regiões em que se inserem. A 

evolução tecnológica e social exige atualização constante das instituições de ensino, dos professores, que 

devem complementar a metodologia de transmissão de conteúdos com abordagens que oferecem 

oportunidade de aplicação de conhecimentos e desenvolvimento de competências.  

Os processos de co-criação são uma ferramenta de aprendizagem, de inovação e de ligação ao tecido 

empresarial. Estes projetos, enquanto processos de inovação estão revestidos de incertezas, que 

introduzem desgaste e desmotivação aos participantes. Esta formação, destinada a professores/ 

facilitadores das IES, pretende garantir a capacitação destes para o acompanhamento dos projetos, 

assegurando a eficácia da co-criação. 

 

Objetivos a atingir: 

 Capacitar os professores a atuar como facilitadores em processos de co-criação; 

 Estudar os processos de resolução de problemas, inovação e criatividade, de forma estruturada e 

sistematizada; 

 Adquirir competências para implementar ferramentas de estudo do contexto e das pessoas; 

 Conhecer as tendências e megatendências que moldarão o futuro, e como poderão ser utilizadas 

como instrumentos para os processos de co-criação; 

 Entender os utilizadores finais como centrais no processo de co-criação e design; 

 Estudar a prototipagem como meio fundamental de validação de ideias de soluções; 

 Validar o feedback como etapa fundamental para validação e melhoria de ideias e protótipos; 

 Capacitar para a utilização dos projetos de co-criação como ferramenta para melhorar 

indicadores de sucesso escolar; 

 Integrar os professores numa comunidade de partilha de experiências e recursos para a prática 

da facilitação. 

 

Conteúdos da ação: 

1. INTRODUÇÃO 

 Fundamentos dos projetos de co-criação 

 Utilização dos processos e ferramentas de exploração de cenários futuros 

 Processo de entendimento e definição de contexto 

 Ideação e prototipagem 

 Validação de potenciais soluções 
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 Conceitualização das ideias 

 Processo de construção de demos 

2. INÍCIO DO PROCESSO DE CO-CRIAÇÃO 

 Noções básicas de facilitação 

 Facilitação como profissão 

 Impulsionar a co-criação através da facilitação 

 Exemplos de co-criação 

 Modelos de desenvolvimento do trabalho de equipa 

 Ferramentas de exploração de cenários futuro 

 Facilitar a compreensão do contexto 

 Facilitar eventos de co-criação 

3. MÉTODOS 

 Ferramentas de brainstorming 

 Ferramentas de prototipagem 

 Metodologias de validação 

 Ferramentas de proposta de valor 

 Storytelling como ferramenta  

 Documentar resultados de co-criação e aprendizagem 

 Ferramentas de avaliação 

4. IMPLEMENTAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS 

 Como implementar a cocriação no ensino formal 

 Como avaliar a aprendizagem em processos de co-criação 

 Reflexões sobre a experiência de facilitação 

 Plano de implementação de boas práticas de co-criação nos planos curriculares 

5. AVALIAÇÃO 

 A avaliação como processo contínuo 

 Introdução de novas ferramentas e métodos para processos de avaliação e feedback 

 Aprimorando da capacidade de análise de dados de feedback e avaliação 

 

Metodologias de realização da ação: 

 Exposição valorizando a aplicação dos conteúdos e motivando o trabalho autónomo e 

cooperativo; 

 Sessões de diagnóstico e reflexão sobre conteúdos e implicações na prática; 

 Recurso a plataformas digitais: Sessões síncronas e assíncronas; 

 Plataforma de interface, comunicação, organização do curso e de apoio ao trabalho autónomo. 

 Fórum comunidade: comunicação com formadores, entre formandos, em comunidade 

pedagógica de partilha e reflexão, esclarecimento de dúvidas; 

 Fórum individual: comunicação com formadores, solicitação de acompanhamento personalizado, 

resolução de problemáticas, acompanhamento de projetos individuais; 

 Partilha de ficheiros: material de suporte aos conteúdos programáticos, ferramentas de trabalho, 

bibliografia, entrega de trabalhos e ferramentas para avaliação; 

 Canal equipa: ferramenta de trabalho colaborativo; 

 Calendário: definição de prazos, sistema de alerta; 

 Plataforma de conferência digital para sessões síncronas, programadas ou solicitadas. 
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Regime de avaliação dos formandos: 

Avaliação contínua, com aplicação dos conteúdos em caso real, a ser desenvolvido ao longo da formação. 

Cada formando será convidado a facilitar uma equipa multidisciplinar e multicultural, sob supervisão dos 

formadores. No final da formação cada formando deverá entregar um portfolio, onde constem todos os 

materiais aplicados e desenvolvidos ao longo da formação. 

Ponderação: 

 Participação – 30%. Será valorizada a participação nas atividades de discussão/reflexão das 

sessões síncronas e assíncronas; 

 Realização/entrega dos trabalhos para cada módulo – 20%.  

 Trabalho desenvolvido na facilitação de equipas em projetos de co-criação – 50% (Evidenciado 

em Portfolio). 

A avaliação quantitativa dos formandos será efetuada de acordo com os termos da carta circular CCPFC-

3/2007 e de acordo com o estipulado no n.º 3 do artigo 13º do RJFCP, que a seguir se transcreve: 

“Excelente – 9 a 10 valores; Muito Bom – 8 a 8,9 valores; Bom – 6,5 a 7,9 valores; Regular – 5 a 6,4 valores 

e Insuficiente – 1 a 4,9 valores”. 

 

 

MAPA DE QUANTIDADES 

CÓD. DESIGNAÇÃO UNIDADE QUANT. 

1 Serviços de formação designada “Aprendizagem com base em processos de co-criação” UN 6 
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